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Fiesp e Ciesp apresentam questoes sobre a Resolucao

SMA n° 45/2015 a SMA e CETESB

O diretor-titular do Departamento de Meio
Ambiente da Fiesp, Nelson Pereira dos Reis
coordenou a reunido da Cdmara Ambiental da
Industria Paulista (CAIP), que contou com a
participacdo do coordenador de Parques Urbanos
da SMA, José Eduardo Ismael Lutti, do vice-
presidente da Cetesb, Nelson Bugalho e do
presidente da Associag@o Brasileira da Industria de
Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos
(Abihpec), Jodo Carlos Basilio

A reunido teve como obijetivo esclarecer duvidas
sobre a implementacéo e operacionalizacdo da
Resolugdo SMA n° 45/2015, que “define as
diretrizes para implantagéo e operacionalizacéo da
responsabilidade pés-consumo no Estado de Séo
Paulo.

Entre diversos questionamentos efetuados,
destacam-se aqueles que giraram em torno de dois

eixos principais ligados aos termos de compromisso e o
licenciamento ambiental, com énfase nos critérios para os
novos termos de compromisso e para o plano de
gerenciamento de residuos sélidos.

Outros assuntos relacionados @ competitividade das

industrias paulistas frente aos fabricantes de produtos e

embalagens de outros estados, bem como o envolvimento

dos demais elos da cadeia no processo de logistica reversa
também foram abordados.

A Fiesp e o Ciesp encaminharam ainda a Cetesb um pleito

abordando os seguintes assuntos:

+ Previsdo de dispensa de licenciamento de locais de
armazenamento de produtos e embalagens pés-
consumo, sujeitas a logistica reversa e classificadas
como perigosas pela legislacdo ambiental.

+ Previsdo para simplificacdo do processo de
licenciamento e reducéo de custos administrativos para

Secretario de Desenvolvimento
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obtencdo de licencas para atividades recicladoras.

+ Documento oficial que garanta a dispensa do Cadri
para as atividades participantes do processo de logistica
reversa.

+ Tratamento diferenciado para produto ou embalagem
pds-consumo objeto do sistema de logistica reversa, do
conceito de residuos sélidos de forma a valorizé-lo e
possibilitar uma melhor gestéo e gerenciomento.

+ Acbées da SMA junto & Secretaria da Fazenda para
garantir a competitividade dos produtos e embalagens
produzidos no Estado de Séo Paulo.

A andlise dos participantes foi de que a reunido foi
extremamente proveitosa afim de conhecer o
posicionamento da SMA e da Cetesb frente aos vdrios
gargalos apresentados pelo DMA para a implementacéo
do processo de logistica reversa no Estado de Séo Paulo.

Urbano fala sobre a importancia
da industria em Sao Paulo

Mesa Redonda sobre a nova Lei de
Parcelamento, Uso e Ocupacdo do Solo e 0
futuro da indistria no municipio de Sao
Paulo promovida pela Fiesp reuniu
Secretario de Desenvolvimento Urbano do
Municipio de Sao Paulo, vereadores e
diretores da Fiesp e do Ciesp. Os
participantes debateram o impacto da lei
no setor produtivo do Municipio de Sao
Paulo.

Pégina 02

NBR 1SO 14001 reforca
importancia da alta lideranca
e do envolvimento das partes

interessadas

Foi apresentada na Fiesp a nova norma
NBRISO 14001.

Com o objetivo de orientar as empresas
no processo de transicdo para a nova
norma, o DMA elaborou um documento
indicando as principais alteracoes e seus
desdobramentos.

Saiba o que muda com a nova versao da
norma.

Pégina 03

Responsabilidade civil objetiva
por dano ao meio ambiente
conta com jurisprudéncia no
STJ

0 tema foi foco de evento promovido pelo
Grupo de Estudos de Direito Ambiental
da Fiesp/Ciesp, para esclarecer os
aspectos juridicos da responsabilidade
civil por dano ao meio ambiente, o
entendimento do Poder Judicidrio e suas
tendéncias.

Leia a noticia completa.

Pégina 04
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Secretario de Desenvolvimento Urbano fala sobre a
importancia da industria em Sao Paulo

Em 23 de novembro realizou-se no Edificio Sede da Fiesp a
Mesa Redonda sobre A nova Lei de Parcelamento, Uso e
Ocupagéo do Solo e o futuro da indUstria no municipio de
Séo Paulo, promovida pela Fiesp e pelo Ciesp. Participaram
dos debates Ricardo Nunes - Vereador (PMDB); Paulo
Frange — Vereador (PTB); Fernando de Mello Franco -
Secretdrio de Desenvolvimento Urbano do Municipio de
Sdo Paulo; Nelson Pereira dos Reis— Diretor do
Departamento de Meio Ambiente Fiesp/Ciesp; e Luciana
Freire — Diretora Executiva Juridica da Fiesp.

Nessa ocasido, o secretdrio de Desenvolvimento Urbano
do Municipio de Sdo Paulo destacou que a cidade deve
seguir o exemplo de outras metrépoles, que voltam a se ver
como centros de producéo, e se tornar outra vez atraente
para as indUstrias — muitas delas com perfil diferente do
tradicional.

“Projeto de desenvolvimento urbano é fundamentalmente
projeto de desenvolvimento econémico”, disse o
secretdrio. “Néo basta apenas estabelecer zoneamento”
Mello Franco citou como bons modelos os BIDs (business
investment districts) de Nova York e Londres, que ajudam
no desenvolvimento de negdcios.

Ricardo Martins, diretor titular da Distrital Leste do Ciesp,
comentou que “o que podemos aprender com Nova York,
Detroit e Londres, é néo deixar sair, para tentar atrair de
novo depois”. Em sua opiniéo, falta & cidade de Séo Paulo
situacdo amigavel em relacéo a industria. “Tem que passar
a ideia de que os industriais tém que permanecer na
cidade, e néo sair.” O secretdario Mello Franco assegurou
que “industria a gente quer sim. Nosso principal problema
é equilibrar as demandas”.

Nelson Pereira dos Reis, diretor do Departamento de Meio
Ambiente da Fiesp e do Ciesp, lembrou que ainda ¢é
marcante a presenga, no municipio, da industria. Quando
comparado aos demais municipios paulistas, Sdo Paulo é
ainda o municipio que apresenta maior participagéo da
indUstria respondendo por — 18% dos empregos ocupados;
27% do numero de estabelecimentos e 21% da massa
salarial. Acreditamos que o municipio de Séo Paulo ainda
pode atrair — e estd atraindo- novas indUstrias, e o novo
processo vai ajudar nisso. Muitos investidores dessas novas
areas, explicou, relutam em produzir aqui por duvidas
sobre aregulamentagéo.

Para Reis, a construcdo de novo marco regulatério é
necessdria, @ se comega a gerar inseguranca. “Industria
néo é vila, é parte da solucéo. Ter indUstria forte traz
riqueza e gera empregos de qualidade. Queremos néo s6
manter a indUstria que existe no municipio, mas amplia-
la.”

Plano metropolitano

Para o secretdrio do Desenvolvimento Urbano, é
necessdrio & pensar os préximos passos. Superado o
processo de zoneamento, disse Mello Franco, “teremos
uma agenda comum, muito importante, envolvendo o
poder publico e o setor produtivo”. Em 2016 vai haver a
discuss@o do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado
(PDUI), necessdario devido @ sangao de lei federal sobre o
tema. A cargo do Governo do Estado, tem a prefeitura
também na discusséo.

Logistica

O vereador Paulo Frange (PTB), relator do projeto de lei
272/2015, disse que uma novidade do novo texto é que
para uso em logistica foram regulamentadas trés faixas de
tamanho de lotes: NR1, para os de até 500 m2, NR2, para
osde 501 a 5.000 m2, e NR3, para os de mais de 5.000 m2.
Leonardo Ugolini, diretor da Distrital Sul do Ciesp, lembrou
gue muitas indUstrias estdo saindo de Sao Paulo ou até do
pais, como a Sandvik. “Estamos perdendo as indUstrias por
uma questdo de logistica, que se transformou numa coisa
impossivel. Temos que tentar achar solugéo para que isso
setorne viavel.”

Silvio Aparecido da Silva, diretor titular da Distrital Oeste
do Ciesp, também criticou os problemas logisticos -
incluindo mudanca nas especificacdes dos caminhdes. “As
indUstrias investiram na frota, e ndo podem mais usé-la.”
Ricardo Martins, diretor titular da Distrital Leste do Ciesp,
citou como outro grave problema para industrias ja
instaladas o adensamento a seu redor. Isso, diz, precisa ser
repensado, para “que néo seja depois considerada vila”
pelas pessoas que se mudaram para |d depois e se
incomodam pela proximidade da industria.
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Ricardo Nunes, Fernando de Mello Franco, Nelson Pereira
dos Reis, Paulo Frange e Luciana Freire.

Estrutura municipal

Luciana Freire, diretora executiva juridica da Fiesp,
reconheceu que muitas sugestdées da indUstria foram
incorporadas ao texto, citando o trabalho do vereador
Paulo Frange, entretanto destacou os desafios da industria
para a regularizacéo, segundo a nova lei e lembrou que ha
atraso nos processos de licenciamento.

Segundo Mello Franco, a prefeitura néo tem capacidade
plena para o licenciamento, mas hd mudangas
importantes, como o Cédigo de Obras, que, quando for
aprovado, retirard um pouco a carga sobre a fiscalizacéo,
que serd transferida para o responsdvel pela obra,
liberando méo de obra para a andlise de
empreendimentos mais complexos.

Meio ambiente

O momento, disse Freire, ndo é de aumentar custo para a
indUstria, ao destacar que a quota ambiental é necessdria,
mas deveria ser incentivada, néo obrigatéria.
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Segundo o relator Paulo Frange, a discussdo da quota
ambiental é muito interessante e precisa ser aprofundada.
O vereador Ricardo Nunes citou o artigo 99 da nova lei,
que permite reclassificacéo das indUstrias do grupo 3 e
perguntou por que néo se faz o mesmo com subcategorias
do 2 e do 1, j& que evolucdes permitiram por exemplo a
reducéo das emissdes de poluentes.

O secretario de Desenvolvimento Urbano disse ter

entendido que ha correcées a fazer na classificagdo das
indUstrias e acredita que haja espaco para mudancas entre
a primeira votacéo e a segunda na Camara. Explicou que a
Prefeitura trabalha para fazer toda a classificacéo pelo
CNAE - tema levantado durante o debate. Depois de
terminado o zoneamento, explicou, vai levar de 6 a 8
meses para resolver parte dos problemas levantados — o
final de 2016 parece data vidvel.

Apresentada na Fiesp, NBR ISO 14001 reforca importancia
da alta lideranca e do envolvimento das partes interessadas

Haroldo Mattos de Lemos, superintendente do Comité
Brasileiro de Gestdo Ambiental da Associagéo Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT), apresentou na Fiesp a nova
norma ABNT NBR ISO 14001 2015, que define os
requisitos para implantar o sistema da gestdo ambiental,
publicada em outubro.

Lemos explicou a estrutura e o funcionamento da ABNT na
drea ambiental. Citou a participacdo da Fiesp na
elaboragéo de vdarias normas, destacando sua atuagéo na
de Ecodesign, j@ langada (ISO 14006-2011).

Lembrou que a NBR 14001 foi lancada na Fiesp em 1996,
havendo depois as revisdes periddicas a cada 5 anos.
Participou também do lancamento da nova versdo da NBR
ISO 14001 Ricardo de Souza Esper, diretor titular do Ciesp
de Jacarei e Carlos Amorim, diretor de Relagbes Exteriores
da ABNT.

O peso das normas

Mario Hirose, diretor do Departamento de Meio Ambiente
da Fiesp (DMA), comentou durante o evento que a
preocupacédo da Fiesp e Ciesp é com tentativas de forcar a
implementagéo de coisas complexas. Lembrou que hé
custo na certificacéo, que vai além do financeiro, exigindo
dedicacéo das empresas. Quando hdé obrigatoriedade,
com a criagéo de legislacdo onerosa, o custo acaba sendo
pago por todos. Lembrou que reivindicagdes sGo sempre

legitimas, mas depois de inseridas em norma para
proteger mercados e criar barreiras se tornam
preocupantes.

Defendeu a importancia de participar da elaboracéo das
normas. “Se ndo participar, outros véo legislar, criando
legislagéo a favor ou contra.” Em féruns internacionais,
blocos, paises, e no interesse de determinadas
certificadoras que querem impor normas, cria-se um custo.

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp — editado.
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Reunido na Fiesp de apresentagdo da ABNT NBR ISO 14001.

Saiba o que muda com a nova versao da norma

Com o objetivo de orientar as empresas neste processo de
transicéo, o DMA elaborou um documento apresentando
as principais alteragées e seus desdobramentos que pode
ser acessado pelo website da Fiesp. Em linhas gerais, as
principais mudangas estéo relacionadas:

« Ao entendimento do contexto da organizagéo, as
necessidades e as expectativas das partes interessadas.

« A lideranca como papel central para o alcance dos
objetivos do sistema de gestdo, estabelecendo o link
entre o estratégico e o operacional.

+ Ao fortalecimento do desempenho ambiental da
organizacéo, por meio da melhoria continua do
Sistema de Gestdo Ambiental

« A énfase em uma abordagem de riscos, o que nédo
implica que a organizagdo implemente um processo
formal de gestédo de riscos, mas antecipe potenciais
cendrios e consequéncias, agindo preventivamente.

« A identificacGo de aspectos e impactos ambientais,
considerando aqueles que ela pode controlar ou
influenciar, tendo em vista uma perspectiva de ciclo de
vida.

E importante esclarecer que a consideracdo de uma
perspectiva de ciclo de vida ndo requer que seja elaborada
uma avaliagéo de ciclo de vida. A avaliacéo de ciclo de vida
é escopo danorma ISO 14.044, especifica sobre o tema.

A novidade, nesse sentido é que a organizagdo deverd
avaliar seus processos e identificar aspectos e impactos
ambientais, considerando desde a aquisicdo de matéria-
prima, desenvolvimento, produgéo, distribuicdo, uso e
destinacgéo final.

Também se deve notar que a o processo de gest@o de riscos
requer da empresa demonstrar que identificou os riscos e
as oportunidades, que podem influenciar a capacidade de
alcance dos resultados pretendidos, e determinar quais
destes riscos e oportunidades devem ser enderegados.

O documento na integra com todas novidades da nova
vers@o estd disponivel no endereco:
http://www.fiesp.com.br/indices-pesquisas-e-
publicacoes/iso-140012015-saiba-o-que-muda-na-
nova-versao-da-norma/
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Diretor do DMA participa da Conferéncia “Dinamica Social
e Mudanca do Clima” em Paris

A Conferéncia Dindmica Social e Mudanca do Clima,
realizada na Universidade Pathéon-Sorbonne, teve
como objetivo oferecer & comunidade cientifica e as
partes interessadas no debate uma viséo geral das
mudancas sociais que poderdo ser desencadeadas
como resultado das agdes previstas nos processos de
mitigacé@o e adaptacéo as alteracées climaticas, bem
como apresentar métodos e ferramentas
desenvolvidos para representar, compreender,
influenciar e governar essas mudangas. As sessées
foram organizadas em torno de quatro temas gerais:
inovagdes, justica, estratégias de adaptacdo social e
cidades.

Em sua apresentacdo, Nelson dos Reis discutiu os
caminhos para uma economia de baixo carbono,
enfatizando os ativos ambientais brasileiros e
importéncia das politicas publicas indutoras, possibili-

tando inovacéo, eficiéncia energética e o consumo sustentavel.

Durante as oficinas interdisciplinares, economistas, gedgrafos, juristas, especialistas em arte e fil6sofos também expuseram
sua visdo com relac@o as atuais e futuras mudancgas globais na sociedade.

Responsabilidade civil objetiva por dano ao meio ambiente
conta com jurisprudéncia no STJ

Tema merece ampla discussao e foi foco de evento juridico para avaliar tendéncias

O diretor José Valverde abriu o encontro ressaltando a
importéncia do tema e seus reflexos para o setor industrial.
“Hoje existe jurisprudéncia no Superior Tribunal de Justiga
(STJ) voltada ao direito ambiental e a responsabilidade civil
objetiva”. A afirmacéo foi feita pelo juiz Alvaro Luiz Valery
Mirra (1 Vara Civel do Foro Regional VI - Penha de Franca)
em evento promovido pelo Grupo de Estudos de Direito
Ambiental da Fiesp/Ciesp.

Na avaliagéo de Mirra, a responsabilidade civil objetiva por
dano ao meio ambiente estd disciplinada por normas
federais, essencialmente, e também constitucionais,
frisando que se trata de “um tema que sempre se renova,
evolui e adquiriu importéncia maior”.

Mirra avaliou que a tutela preventiva tem se mostrado
frequentemente limitada e insuficiente na preservacéo e

conservagdo da qualidade ambiental. Para ele, isso ocorre
em funcéo da tolerdncia da administragéo, por vezes da
prépria legislacdo, e também pela negligéncia do homem
no exercicio de sua atividade. Porém, o juiz pontuou que a
responsabilidade civil estd sujeita a regime juridico préprio
e especifico, ou seja, um microssistema dentro do Direito
Civil e do Direito Administrativo.

Jé Luci Grizzi — advogada especialista em Meio Ambiente,
da Veirano Advogados, avaliou que, para o setor
empresarial, representa inseguranca juridica o fato de néo
haver delimitacdo de responsabilidade civil ambiental nos
tribunais. E questionou até onde vai a cadeia de
responsabilidade quando se trata do poluidor indireto.
“Haverd maior maturidade futuramente quanto ao tema”,
disse. A sugestdo da especialista é que as empresas contem
com bons registros documentais, ou seja, contratos com os
seus fornecedores que podem vir a causar danos
ambientais e realizem, inclusive, miniauditorias, em
funcédo da responsabilidade ambiental civil e soliddria.
Fiesp/Ciesp estdo atentos ao tema, em fungdo de sua
complexidade, amplitude e aplicabilidade, em especial,
considerando-se que somente a legislacdo ambiental do
Estado de Séo Paulo, conta com mais de 700 diplomas
legais, conforme alertou Anicia Pio, gerente de Meio
Ambiente da Fiesp. “O tema ambiental é transversal as
atividades humanas, e os principios do desenvolvimento
sustentavel determinam a necessidade de um equilibrio
dos trés componentes — ambiental, social e econémico,
para efetivamente alcancarmos a qualidade de vida
almejada por toda a sociedade. O desafio é ampliar essa
discussd@o”, concluiu.
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Em preparacao para a COP21, Fiesp lanca hotsite sobre

mudanca do clima

A Federacéo das IndUstrias do Estado de Séo Paulo (Fiesp)
conta a partir de agora com um site especifico voltado as
questdes climdticas e & atuacdo do Comité de Mudanca do
Clima da entidade, atuante desde 2009.

A exemplo de anos anteriores, a Fiesp conta com equipe
técnica acompanhando a delegacdo brasileira a 21¢
Conferéncia das Partes (COP-21), atenta aos debates

globais e seus desdobramentos. A COP 21, finalizou seus
trabalhos, no Gltimo dia 11 celebrando um Acordo
histérico em Paris, ratificado por 195 paises.

Saiba mais sobre o trabalho desenvolvido pelo setor
industrial: www.fiesp.com.br/clima-em-debate.

Fonte: Solange Sélon Borges, Agéncia Indusnet Fiesp

Fiesp apoia campanha do Movimento Limpeza Consciente

Ministério do Meio Ambiente (MMA) e Abipla lancam na Fiesp campanha para o consumidor no Dia do

Consumo Consciente, 15 de outubro

Em parceria com o Ministério do Meio
Ambiente (MMA), a Associacéo Brasileira das
IndUstrias de Produtos de Limpeza e Afins
(Abipla), langou na sede da Fiesp, mais uma
campanha do Programa Movimento Limpeza
Consciente. O principal objetivo é chamar a
atencéo do consumidor para a importéncia do
uso correto de produtos de limpeza,
promovendo também a conscientizacGo da
populacdo quanto & conservagdo e ao uso
eficiente de dgua e disseminando préticas que
evitem seu desperdicio, principalmente diante
da grave crise hidrica enfrentada nas diversas
regides do pais.

O evento contou com a participagéo da
diretora do Departamento de ambiente
urbano do MMA, Zilda Maria Veloso e da
Secretdria Patricia Iglecias que parabenizou os
trabalhos desenvolvidos pelo setor e ressaltou

a importdncia da discussGo acerca dos desafios da
produgéo e do consumo sustentdveis — tema crescente e de
grande amplitude no pais e no nosso estado. Também
destacou a estreita interdependéncia entre a preservacéo
ambiental e a necessidade de adaptar nossos padrées de
consumo, cada vez mais perceptivel.

Segundo a presidente-executiva da Abipla, Maria Eugenia
Proenca Saldanha, o Programa Movimento Limpeza
Consciente possui interfaces com o consumidor nos pilares
voltados ao uso correto de produtos de limpeza, que inclui
utilizacdo consciente de dgua; descarte adequado de
embalagens e combate a producéo informal, além da nova
tecnologia dos produtos concentrados que possibilita a
reducéo da quantidade de produto utilizado para lavar a
mesma quantidade de roupa, quando comparados com
produtos tradicionais (regulares).

A campanha conta também com uma cartilha que traz
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orientacdes e dicas ao consumidor sobre a relevancia da
leitura do rétulo estampado na embalagem, a importéncia
do descarte correto, a escolha adequada de produtos para
cadafinalidade, além de alertar quanto & correta utilizacéo
da dgua e ao uso adequado do produto concentrado.

Na linguagem de histéria em quadrinhos, com dicas que
podem ser destacadas, guardadas e compartilhadas, a
vers@o impressa serd distribuida em lojas de redes de
supermercados espalhadas pelas zonas Norte, Sul, Leste,
Oeste e regido central da cidade de Séo Paulo.

Ha também a vers@o online disponivel em
http://www.abipla.org.br/novo/admin/RESERVADO/ARQ

UIVO/arq8.PDF

Fontes: Agéncia Indusnet e Secretaria de Meio Ambiente do
Estado de Séo Paulo.
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Superintendente do Ibama explica sistematica de

autuacoes

Em encontro da Cadmara Ambiental da IndUstria Paulista,
Murilo Rocha, superintendente do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis
(lbama) esclareceu questdées de empresdrios quanto a
metodologia de autuacdes e imposicdes de penalidades
pelo 6rgdo ambiental e, das possibilidades de recurso
contra elas. O encontro foi coordenado pelo diretor-titular
do DMA, Nelson Pereira dos Reis.

Segundo Rocha, algumas infragdes tém valor fixo,
enquanto para outras é considerado o porte da empresa e
o dano causado. Para todas as infragdes ha a possibilidade
de contestacdo e depois de recurso — hda diferentes
instdncias para diferentes infragdes.

Durante a reunido, detalhou também o problema
especifico de autuagdes de empresas do setor de éleos
lubrificantes. A determinacéo para as autuagdes, disse,
partiv da sede do Ibama, em Brasilia, devido a diferencas
entre o volume coletado e declarado de residuos.

Em relagéo ao Cadastro Técnico Federal, destacou que os
cursos de capacitagdo realizados no dmbito da parceria

(ses) W sevar il ins i Fieso B CiEsP |
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Foto: Helcio Nagamine/Fiesp

Reunido da Camara Ambiental da IndUstria Paulista, da
Fiesp.

estabelecida com Fiesp/Ciesp, tém sido muito produtivos e,
que o érgdo ambiental estd em tratativas com o DMA para
a continuidade desse treinamento em 201 6.

Fiesp e Ciesp, em parceria com o IBAMA, capacitaram
mais de 300 profissionais no preenchimento do CTF

Profissionais das indUstrias tiraram suas duvidas de como
preencher o Cadastro Técnico Federal - CTF e regularizar
suas atividades junto ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renovdaveis — IBAMA,
qgue desde fevereiro vem promovendo treinamentos em
diversas diretorias regionais do Ciesp.

Em 2015, o treinamento foi realizado em 9 (nove) regionais
do Ciesp (Oeste na RMSP, Guarulhos, Diadema, Jundiai e
Sorocaba, Limeira, Jacarei, RibeirGo Preto e Cotia) onde
houve a participagdo de 326 profissionais de 273
empresas.

O CTF faz parte da Lei 6.938/1981 que trata da Politica
Nacional de Meio Ambiente. Os dados informados pelas
empresas nesse cadastro subsidiam agdes de controle,
fiscalizagéo, licenciamento e gestdo ambiental dos 6rgédos
do Meio Ambiente.

O treinamento aborda os dois tipos de cadastro, os que

exercem Atividades de Instrumentos de Defesa Ambiental
(CTF/AIDA), que sé@o os consultores ambientais ou
trabalhos de engenharia, por exemplo, e os de Atividades
Potencialmente Poluidoras (CTF/APP), que séo, por
exemplo, as indUstrias de transformagéo que exercam
atividades que tenham algum potencial de poluicdo ou
seja que oferecem risco ao meio ambiente. Durante o
treinamento, os profissionais do IBAMA explicam como
fazer esse cadastro e a aplicagdo de toda a legislagéo
vigente e destacam a importdncia de se entregar o
relatério anual, contendo as informacgées das atividades
realizadas pela empresa durante o ano.

Prepare-se para participar dos novos treinamentos
em 2016, informacées com datas e locais seréo
disponibilizadas no site da Fiesp e do Ciesp a partir
doinicio do préximo ano.

CONGRESSO TECNICO-CIENTIFICO SOBRE RISCOS

A Society for Risks Analysis Latin America - SRA-LA e a Associacdo Brasileira de Geologia de Engenharia
e Ambiental - ABGE organizarédo entre 10 e 13 de maio de 2016, no Instituto de Pesquisas tecnolégicas-
IPT, em SP, o lll Congresso da Sociedade de Andlise de Risco Latino Americana. Seréo discutidos riscos
tecnoldgicos, desastres naturais, efeitos a sadde e comunicagédo de riscos.

Participe e envie seu trabalho www.abge.org.br/3clasra-la
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Fiesp distribui redutores de vazao na 172 Feira Internacional
de Meio Ambiente Industrial e Sustentabilidade FIMAI

Dispositivo pode reduzir, no ponto instalado, em até 50% a vazao de uma torneira ou chuveiro

A Fimai, maior e mais importante feira ambiental da
América Latina e a Ecomondo, terceira maior na Europa,
uniram-se para organizar a 17° edigdo da Feira
Internacional de Meio Ambiente Industrial e
Sustentabilidade em Séo Paulo. Expositores apresentaram
solugdes para a indUstria minimizar impactos ambientais,
contemplando tecnologias sustentdveis de racionalizacéo
do uso da dgua e energia, com significativa reducéo dos
custos de producéo.

A Fiesp contou com estande na feira. Uma das agdes da
entidade foi a continuidade da campanha Agua na
Medida, com a distribuigdo de mais de mil kits compostos
por quatro redutores de vazéo de ' polegada. O redutor
plastico pode reduzir, no ponto instalado, em até 50% a
vazdo de uma torneira ou chuveiro, contribuindo de forma
efetiva para minimizar o impacto da crise hidrica em
residéncias, condominios, prédios comerciais e industriais
e escolas. Para demonstracéo da eficiéncia dos redutores,
foi utilizado tanque, desenvolvido pelos alunos do Senai
Mario Amato, com indicacéo de consumo de dgua com e
sem redutor. A campanha “Néo Vou Pagar o Pato” — contra
a criagéo de mais impostos —foi bem recebida pelo publico.
Outra acdo foi a distribuicéo de mais de 500 guias técnicos
da Fiesp (Licenciamento Ambiental, Areas Contaminadas e
Producdo e Consumo Sustentdavel) aos visitantes do
estande.

Consumo da indUstria

Ao menos 65% da industria reutiliza a dgua em seus
processos produtivos, segundo o Departamento de Meio
Ambiente da Fiesp e do Ciesp. A conscientizacdo e o
incentivo a essa boa prdtica levaram a indUstria, entre
2002 e 2012, a reduzir em 47% a adgua utilizada na regido
de Campinas, tendo como base os volumes autorizados de
uso de dgua superficial e subterrdnea publicados no
Relatério de Situagdo do Comité de Bacias Hidrogrdficas
Piracicaba, Capivari, Jundiai (PCJ).

Fonte: Solange Sélon Borges, Agéncia Indusnet Fiesp

Sustentabilidade e Investimentos sao temas de reuniao

do Cosema

Reuniéo do Conselho Superior de Meio Ambiente da Fiesp
(Cosema) realizada em outubro contou com a participacéo
de Guillaume Sagez da Performa, gestora brasileira de
investimentos nas modalidades Venture Capital e Private
Equity cujo objetivo é unir a prosperidade do Brasil com
conhecimento, tecnologia e inovacdo, otimizando a
sustentabilidade dos setores.

O fundo busca empresas que faturem até 3.6 milhées de
reais de grande destaque nos setores de Tecnologia da

Informacéo (TI), Saude, Biotecnologia e Nanotecnologia. E
possivel realizar investimentos de capital semente e Série A
de até 5 MM de reais, além de realizar co-investimento com
demais fundos que compartilham da mesma cultura de
investimento. Os investidores sGo o Fundo de Inovacéo
Nacional e Pesquisa (FINEP), Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), a Agéncia de Fomento do Estado
de Séo Paulo (Desenvolve SP) e uma rede de 56
investidores Anjo e de Venture Capital e Private Equity
Sagez acredita que alguns setores brasileiros,
independentemente da crise, possuem projecédo
internacional, e vé&, nesses setores com potencial de
crescimento, uma oportunidade de aliar tecnologia com
preocupacdo ambiental.

O palestrante apresentou alguns cases de sucesso de
investimentos que seguem essa linha, relacionados, por
exemplo, com eficiéncia energética e residuos sélidos e
enfatizou que investimentos que tenham potencial de
crescimento atrativo em sustentabilidade tém que trazer
um beneficio econémico muito claro para o cliente. Para
ele, os investimentos voltados para a solugéo tecnolégica
permitem diminui¢@o do custo e aumento da produtividade
e, portanto, tm um efeito positivo sobre a sustentabilidade
da producéo.
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Cosema debate Politica Nacional de Residuos Solidos e

oportunidades de negdcio

Em reunido do Cosema realizada em novembro,
Guilherme Brammer, Fundador e CEO da empresa Wise
Waste, fez apresentagdo sobre como usar a Politica
Nacional de Residuos Sélidos para criar oportunidades de
negécios, mostrando alguns cases com grandes empresas
que & estdo sendo trabalhados no Brasil. O palestrante
mostrou uma importante interacé@o entre o setor produtivo
e o meio académico, com a atuacéo de startups na solucéo
de problemas relacionados a residuos no pais.

Brammer enfatizou em sua apresentacéo a importéncia da
perspectiva da economia circular para a implementacéo da
Politica Nacional de Residuos Soélidos, Na economia
circular, o que é considerado rejeito é alimento para o
préximo sistema, com uma logistica de reaproveitamento,
inclusive da embalagem, para que ela néo percavalor.

A economia circular auxilia a pensar em um novo processo
produtivo. E no momento de crise que a economia circular
ganha forga, ao se aproveitar mais os processos e

despertar a criatividade e a inovacéo, segundo Brammer,
ao pontuar a atual crise atravessada pelo Brasil, inclusive
no setor produtivo.

Acordo setorial assinado em Brasilia é decisivo sobre

logistica de embalagens

Quarta-feira, 25 de novembro de 2015, foi a data de
assinatura do Acordo Setorial para a Implantacdo do
Sistema de Logistica Reversa de Embalagens Contidas na
Fracdo Seca dos Residuos Soélidos Urbanos ou

Equiparaveis. Trata-se de um acordo firmado entre o
Governo Federal as Entidades que representam os
Produtores e Usudrios de Embalagens, Importadores,
Distribuidores e Comerciantes. O documento foi assinado
pela ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, e os
representantes dos diversos setores envolvidos. A partir
desse momento, os empresdrios se responsabilizam por
criar um sistema de recolhimento e destinagdo adequada
das embalagens. O acordo tem como pressuposto a
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos
produtos e estd previsto na Politica Nacional de Residuos
Sélidos, estabelecida pela Lei 12.305, de 2 de agosto de
2010. Esta prevé que fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes devem criar um sistema de
recolhimento e destinacéo final que néo esteja atrelado
aos sistemas pUblicos de limpeza urbana.

Fonte: http://www.abiplast.org.br, consultado em 28 de
novembro de 2015.

Comissao aprova incentivos fiscais para empresas de

reciclagem

A Comisséo de Desenvolvimento Econémico, IndUstria e
Comércio da Camara dos Deputados aprovou proposta
gue garante incentivos fiscais para empresas que exercam
de forma preponderante a atividade de reciclagem ou
atividades relacionadas a etapas preparatérias da
reciclagem. Entre os beneficios, estd a redugdo das
aliquotas de IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados),
do PIS (Programa de Integracdo Social) e da Cofins
(Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social). O texto aprovado é o substitutivo do relator,

deputado Mauro Pereira (PMDB-RS). O parecer dele foi
pela rejeicdo do projeto principal (PL 2101/11, do ex-
deputado Nelson Bornier) e do PL 2215/11, apensado, e
pela aprovacdo de sete propostas apensadas (PLs
2355/11,6887/13,2380/11,2909/11,5646/13, 635/15
e 7127/14), na forma do substitutivo apresentado em seu
relatério.

Fonte: http://www2.camara.leg.br, consultado em 16 de
novembrode 2015.
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Reciclagem de PVC pés-consumo sobe a 17,1%

O indice de reciclagem mecénica de PVC no Brasil chegou
a 17,1% do total de resina pés-consumo em 2014, com
avango de 0,7 ponto percentual na comparagéo com o ano
anterior. Em outros numeros, foram recicladas 22,9 mil
toneladas das 134,2 mil toneladas de produtos de PVC
descartados no pais no ano passado, conforme pesquisa
realizada anualmente pelo Instituto do PVC.

O PVC reciclado pode ser transformado em mangueiras,
tapetes de automéveis, divisorias, entre outros produtos. A
pesquisa mostra que as 72 empresas recicladoras desse
material no pais faturaram R$ 141,8 milhées no ano
passado, com crescimento de 4,6% ao ano desde 2005,
quando a pesquisa teve sua primeira edigdo. Jad a

Crise Hidrica na RMSP

capacidade instalada da indUstria de reciclagem de PVC
chegou a 86 mil toneladas em 2014, diante de
investimentos realizados na esteira da PNRS. A melhora do
indice no ano passado também reduziu a distdncia entre o
Brasil e paises desenvolvidos no que se refere & reciclagem.
Por aqui, o indicador referente ao PYC pés-consumo, de
17,1%, se compara a indices de reciclagem pés-consumo
de todos os plasticos de 19,8% e 22% em paises como
Franga e Reino Unido.

Fonte:http://www.valor.com.br/empresas/4266692/recicl
agem-de-pvc-pos-consumo-sobe-171, consultado em 21
de outubro.

Somente em 19/11, a Secretaria de

Saneamento e Recursos Hidricos chamou as Nivel

Descricéio bésica para cada nivel

entidades da sociedade civil para
participarem da 2a Reunido do Comité da

ATENCAO
gestdo da Crise Hidrica da Regiéo ¢

Deverd ser adotado quando houver sinais de estiagem
prolongada, quando ent@o passa a existir uma situagéo de
risco elevado de néo ser atendida a demanda de dagua.

Metropolitana de Séo Paulo — RMSP para
tratar fundamentalmente da apresentacéo,
discussdo e aprovacdo do Plano de
Contingéncia.

O DMA (FIESP/CIESP) participou e
manifestou preocupacdo pelos critérios

ALERTA

Serd adotado quando a situagdo dos sistemas de
abastecimento chegar a niveis criticos, podendo
comprometer a curto prazo o atendimento & demanda de
abastecimento de dagua. O risco de néo atendimento é
elevado.

estabelecidos para os trés niveis e as acdes
correlatas previstas no Plano, vide quadro.

Destaca-se que a definicdo dos niveis
apontados no documento nGo apresentam
critérios para sua declaragéo, bem como
premissas baseadas em valores numéricos
e na situagdo hidrica do sistema produtor de

EMERGENCIA

Serd adotado quando for eminente o ndo atendimento da
demanda, uma vez que um ou mais sistemas de
abastecimento estejam sob elevado risco de esvaziamento
critico, comprometendo o abastecimento de parte da
populacéo com grau de severidade significativo. Neste nivel
serdo feitos cortes sistematicos no abastecimento de dgua de
modo a evitar o colapso total de um ou mais sistemas
produtores de dgua potavel.

dgua da RMSP individualmente ou no
conjunto.

A falta de referéncia técnica em relacéo ao cendrio hidrolégico para cada sistema produtor de dgua da RMSP podera
dificultar o gerenciamento, de forma eficaz e coerente, das acées apontadas para as partes envolvidas e mesmo dos
usudrios de dgua em relagéio a minimizagéo dos efeitos da estiagem na sua atividade.
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Grupos de Meio Ambiente do CIESP promovem eventos
sobre disponibilidade hidrica para a industria e divulgam
o 11° Préemio Conservacao e Reuso de Agua

Em outubro e novembro as Diretorias Regionais do CIESP. por meio de
seus Grupos Meio Ambiente e convidados, foram realizados os eventos
"Disponibilidade Hidrica para a IndUstria: Quantidade e Qualidade " que
contou com organizagéo do CIESP/FIESP em parceria com SEBRAE.
Foram apresentados o panorama da disponibilidade hidrica nas bacias
locais e no estado de Séo Paulo no sentido de subsidiar o setor produtivo
quanto ao planejamento estratégico a curto, médio e longo prazo e os
posicionamentos da indUstria frente a crise hidrica.

Na oportunidade ainda, ocorreu o lancamento da 11° Edicéo do Prémio
de Conservacéo e Reuso da Agua que, na atual edicéo se consolida
como uma importante forma de divulgar as iniciativas do setor industrial
na implantacéo de boas praticas do setor.

Regionais do CIESP que sediaram os eventos

Séo José do Rio Preto Presidente Prudente
Limeira Jacarei
Campinas Ribeirdo Preto
Jundiai Marilia
Jao Séo Bernardo do Campo

11° PREMIO DE CONSERVACAO E
REUSO DE AGUA

Em tempos de escassez de recursos hidricos, incentivar e promover boas

praticas de uso eficiente de agua é valorizar a vida.

H4 mais de 10 anos, o Prémio de Conservacdo e Reuso de Agua incentiva o
consumo consciente deste recurso em empresas de todos os portes.

Participe e mostre o potencial de sua empresa na gestao eficiente do uso

da Agua!

-FIESPRCIESP SEBRAE

SP
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Foruns Ambientais

Conselho Nacional de Recursos Hidricos (CNRH)

Camara Técnica de Cobranga (CT-Cob)

Reunido realizada em Brasilia/DF, em que se avaliou e
aprovou a proposta de indicacdo de entidade delegataria
para o Comité da Bacia do Verde Grande. Na ocasido foi
analisada a mocéo encaminhada pelo Instituto das Aguas
e Meio Ambiente do Rio de Janeiro (INEA) que propée que
a cobranga pelo uso dos recursos hidricos em dreas de
conservacdo de dominio da Unido possa ser feita por
comités estaduais nos quais estas unidades estéo
circunscritas. Tendo em vista os questionamentos dos
membros da Camara Técnica, este tema seré revisado pelo
INEA e novamente submetido a apreciacéo da CT-Cob.

Conselho de Recursos Hidricos (CRH)

Camara Técnica de Protecéio das Aguas (CT-PA)

A Camara Técnica de Protecéo das Aguas realizou reunides
para discutir a viabilidade de projetos de Pagamento por
Servigos Ambientais (PSA) com recursos do Fundo Estadual
de Recursos Hidricos (Fehidro) e outros Fundos.

Camara Técnica de Aguas Subterréneas (CTAS)
Apresentacdes sobre as fraturas no subsolo provocadas
pela exploracéo de gas (a experiéncia do Canadd) e sobre
a proposta de educagéo ambiental, tendo como tema, o
Aquifero Guarani.

Camara Técnica de Cobranga (CT-Cob)

Andlise das contribuicdes dos Comités de Bacias
Hidrograficas (CBHs) e membros da prépria CT-Cob,
acerca da minuta de deliberacdo para a revisdo da
cobranga.

Camara Técnica de Planejamento (CT-Plan)

Foi apreciada a proposta de minuta de anteprojeto de Lei
que dispde sobre o Plano Estadual de Recursos Hidricos e
outras providéncias, dentre elas a revogacdo da Lei
Estadual n°® 9.034/94. Durante apreciacdo da minuta, o
DMA indicou a importédncia de manter elementos
essenciais para a gestéo de recursos hidricos presentes na
Lei 9.034/94 como: tratamento isonémico aos usudrios em
casos de escassez, prioridade de uso de recursos hidricos
como questdo de seguranca, orientacdes & gestdo do
Fehidro, com base nas orientagdes de seu conselho
(COFEHIDRO). A matéria foi aprovada pelo CRH na
reuniéo do Ultimo dia 14.

Camara Técnica de Usos Multiplos de Recursos
Hidricos (CT-UM)
Apresentagdo pela Companhia Ambiental do Estado
(Cetesb) sobre regulamentacéo de Seguranca de
Barragens e pela Sub-Secretaria de Mineragéo sobre
desassoreamento.

Conselho Estadual de Meio Ambiente

Reunido Plendria

334° Reunido Plendria Ordindria do Conselho, quando
foraom apresentadas as atualizacdes do Programa
Nascentes; Programa Conservacdo ex-situ de Fauna e o
Projeto Rede Verde de Condominios.

Comisséao Tematica Processante e de Normatizacao
Concluséo das discussées sobre o Recurso Especial contra
Auto de Infragdo e Imposicéo de Penalidade de Multa -
AlIPM 14001788, de interesse da Agrovia S/A.ao - Proc.
CETESB n° 14/00800/13 (vols. I, I, 1ll, IVe V).

Comissao Temdtica de Biodiversidade, Florestas e
Areas Protegidas - CTBio

Discussdo do Plano de Manejo da Area de Protecéo
Ambiental - APA da Vdarzea do Rio Tieté com foco na Minuta
de Decreto. Ao final da reunid@o, a Comisséo deliberou por
recomendar ao Plendrio a aprovagéo da Minuta do Decreto
que dispord sobre a institui¢éo do Plano de manejo da APA
da Varzea do Tieté, sendo votos contrdrios & aprovacéo as
representacées da Fiesp e da Faesp - Federacéo da
Agricultura do Estado de Séo Paulo.

Reunido Ordindria do Plendrio

Aprovagdo do Relatério da Cdmara Técnica de
Biodiversidade, Florestas, Parques e Areas Protegidas
sobre o Plano de Manejo Integrado das Unidades de
Conservacdo da Reserva Biolégica e Estacdo Ecologica de
Mogi-Guacu (Proc. SMA5.285/2013)

Grupo Técnico Multidisciplinar Agroquimicos e
Transgénicos APA — Corumbatai, Botucatu e Tejupé -
Perimetro Botucatu (GT — APA/Botucatu)

O GT-APA/Botucatu se reuniu durante o més de outubro
para finalizacéo das discussées sobre agroquimicos. O GT
inicia agora as discussées sobre organismos
geneticamente modificados.

Durante o més de novembro, o GT-APA/Botucatu se reuniu
com o intuito de nivelar os conhecimentos
técnicos/cientificos de seus membros sobre o tema de
organismos geneticamente modificados.

Area de Protecdo Ambiental (APA) de ltupararanga

O Deposito de Materiais Excedentes (DME) n°® 43 da Sabesp
foi aprovado pelos conselheiros em reuni@o ocorrida em
Ibiuna/SP. Este depdsito integra a obra do sistema produtor
Sao Lourengo. Os demais depésitos em implantagdo no
curso da obra também estéo sob o acompanhamento pelo
Conselho Gestor.

Em reuniGo posterior, o Conselho Gestor prestou
informacdées complementares acerca do Relatério
Ambiental Preliminar da Duplicagdo da Rodovia Bunijiro
Nakao, nos municipios de Vargem Grande Paulista, Ibiona
e Cotia, pelo Departamento de Estradas de Rodagem
(DER).

Secretaria de Meio Ambiente (SMA)

Grupo de Trabalho Licenciamento Ambiental
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Municipal

1? Reunido do GT Licenciamento Ambiental Municipal,
instituido pela Resoluggo SMA 83/15, que tem como
objetivo propor acdées que visem a melhoria da
implantagdo do licenciamento ambiental municipal. A
iniciativa foi resultado de uma solicitagdo da FIESP em
funcédo das dificuldades atualmente encontradas.

Sistema Estadual de Gerenciamento Online de
Residuos Sélidos (Sigor)

Discussé@o sobre a implementagdo do modulo de residuo
sélidos industriais no Sigor. Participaram da reuniéo
representantes da Companhia Ambiental do Estado de Séao
Paulo (Cetesb) e da Associagdo Brasileira de Empresas de
Limpeza Piblica e Residuos Especiais (Abrelpe).

Audiéncia Publica em Aguas da Prata/SP

DMA participou da Audiéncia Publica, em que foi discutida
a transformagéo da reserva estadual de Aguas da Prata
(SP) em parque estadual.

Comités de bacias hidrograficas

Assuntos em pauta nos CBHs

Relatério de Situagéio 2015 - Ano base 2014

Durante os meses de outubro e novembro, as Camaras
Técnicas dos CBHs Aguapei e Peixe, Alto Paranapanema,
Alto Tieté, Baixada Paulista, Baixo Tieté, Médio
Paranapanema, Mogi Guacu, Pontal do Paranapanema e
Sorocaba e Médio Tieté, elaboraram seus respectivos
relatérios de situag@o 2015 — ano base 2014. O Relatério
de Situacdo dos Recursos Hidricos é um instrumento de
gestdo de recursos hidricos que tem como objetivos, a
avaliagdo da eficacia dos Planos de Bacias Hidrogréficas e
subsidiar as acées dos poderes executivos e legislativos de
dmbito municipal, estadual e federal.

Fundo Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro) -
Recursos 2016

As Camaras Técnicas dos CBHs Aguapei e Peixe, Alto Tieté,
Médio Paranapanema, Mogi Guacu, Paraiba do Sul, Pontal
do Paranapanema, Sapucai Mirim e Grande, Tieté Batalha,
Tieté/ Jacaré e Turvo Grande discutiram e aprovaram os
critérios e hierarquizag@o para financiamento de projetos
com recursos do Fundo Estadual de Recursos Hidricos
(Fehidro) em 2016.

Uso Racional da Agua

Foram apresentadas, durante a reunido do Grupo de
Trabalho de Gestdo de Demandas do CBH Alto Tieté, as
propostas de acées a serem implementadas com foco na
minimizagdo do uso da dgua, mitigagéo/eliminacéo das
perdas e as formas de divulgacéo dos trabalhos pelo CBH-
AT.

Fundacado Agéncia de Bacia Hidrografica do Alto
Tieté (Fabhat)

A Fabhat apresentou relatério de prestacdo de contas
referente ao ano de 2015, proposta orcamentdria e plano
de trabalho para o exercicio de 2016.

Reviséo Cobranca pela utilizacdo dos Recursos
Hidricos

A Céamara Técnica de Planejamento e Avaliagéo do CBH-
Baixo Tieté aprovou na integra a minuta de deliberacéo
sobre procedimentos, limites e condicionantes para reviséo
dos mecanismos e valores de cobranca pela utilizacéo dos
recursos hidricos de dominio do Estado de Sé@o Paulo, para
os usudrios urbanos e industriais.

Sobre o tema, o DMA também participou da reunido do
Grupo Técnico da Cobranca do CBH-Sdo José dos
Dourados em que foi apresentado a fundamentagéo da
cobranca pelo uso da dgua do CBH-SJD. O DMA solicitou
ainda, que a secretaria executiva do CBH atualize as
empresas e seus usos para simulacdo do real impacto
sobre o setor usudrio.

Plano Diretor CBH-Mogi Guacu

Reunido da Camara Técnica de Gestdo e Planejamento
para discussé@o acerca da lista de agdes a serem priorizadas
nas Oficinas de Mogi Guacgu/ Pirassununga/ Jaboticabal,
para andamento do Plano Diretor da Bacia Hidrogréfica do
Rio Mogi Guacu.

Revisdo Plano de Bacias

As Camara Técnicas dos CBHs: Paraiba do Sul, Sorocaba e
Médio Tieté e Tieté Batalha, realizaram reuniéo para
discutirem sobre a revisdo dos Planos de Bacias. O DMA
também participou de consulta pUblica para apresentacéo
e avaliagdo do Plano de Bacia do CBH-Tieté/Batalha -
2016/2027.

Reestruturacéo CBH - Sapucai Mirim e Grande

Realizada reunido conjunta das Camaras Técnicas para
discutirem a reestruturacéo das cdmaras técnicas e grupos
de trabalho do comité.

Redes de Monitoramento - CBH Turvo Grande

Em reunido da Camara Técnica de Aguas Subterraneas e
Usos Multiplos realizada em Séo José do Rio Preto/SP,
foram discutidas as diretrizes para implantacéo de redes de
monitoramento na Bacia e apresentados os primeiros
resultados a partir dos dados obtidos sobre o cadastro de
pocos particulares.

Reducao das Vazées do Rio Paraiba do Sul

Apos diversas reunides, o Grupo de Trabalho de
Operagdes Hidraulicas do Comité para Integracéo do Rio
Paraiba do Sul (Ceivap) aprovou a nova proposta de
reducéo das vazdes na saida do reservatério de Santa
Branca a partir do dia 01/12/15. O escalonamento da
vazéo serd diferenciado: 23 m3/s das 14:30h as 08:30h,
aumentando para 30 m3/s no periodo entre 08:30h e
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14:30h. Novamente Fiesp/Ciesp manifestaram
preocupac@o com a inexisténcia de avaliagéo prévia dos
impactos e auséncia de uma proposta estruturada de
controle e de monitoramento das vazées.

Comité Federal do Paranapanema

Aprovagéo do diagnéstico da bacia que fundamenta o
Plano Integrado de Recursos Hidricos, da agenda anual de
atividades 2016, e edital de eleigdo do Comité.

Comité Federal do Rio Grande

Aprovacéo das deliberacées que criam Grupos de Trabalho
para: acompanhamento da elaboragéo do Plano Integrado
de Recursos Hidricos (PIRH) e estudo do enquadramento do
trecho do rio correspondente a Usina Hidrelétrica de Agua
Vermelha. Além disso, foi aprovada a proposta de
celebracéo de convénio de entidade de Direito Privado sem
fins lucrativos, para o desenvolvimento de atividades que
visam apoiar as agdes do CBH-Grande.

Comités PCJ

- Apébs vdrios trabalhos realizados em 2015, foram
encerradas as atividades do grupo, conforme deliberacéo
do comité. Com base em um balanco das acées
implementadas decidiu-se que, no caso de alguma
ocorréncia extrema de estiagem, o grupo ird se reunir
novamente.

- A Camara Técnica de Monitoramento Hidrolégico tem
acompanhado e discutido a andlise dos niveis de
abastecimento da regido, ocorréncias do més e
perspectivas para o periodo de estingem. O setor industrial
posicionou-se quanto as restrigdes para novos
investimentos devido a inseguranca hidrica da bacia.

- Apresentacdo pela Cetesb para a Cadmara Técnica de
Outorgas e Licencas, propondo a atualizagéo de
enquadramento dos trechos classificados como classe
quatro do Rio Jundiai para classe trés, permitindo, seu uso
para abastecimento humano com tratamento avancado.
Politica de Recuperacdo, Conservacdo e Protecdo dos
Mananciais e Reviséo da Cobranca pelo uso da dgua.

- A Cadmara Técnica de Planejamento aprovou, com
ressalvas pelo DMA, as minutas de deliberagées de Politica
de Recuperacéo, Conservacgéo e Protecdo dos Mananciais e
dos procedimentos, limites e condicionantes para a
cobranca, dos usudrios urbanos e industriais, pela
utilizagéo dos recursos hidricos do dominio do Estado de
Sdo Paulo. Em reunido plenadria, foi deliberada as
propostas de ajustes solicitadas pelo setor produtivo para a
Politica de Conservacéo e Protecdo dos Mananciais.

- A Cadmara Técnica da Industria aprovou a proposta do
estudo de alternativas para vutilizacdo de dguas
subterrdneas nas bacias, que j@ se encontra em fase de
licitacdo pela Agéncia PCJ.

- O DMA foi reconduzido como membro do Conselho
Deliberativo da Fundagéo Agéncia PCJ para o mandato
2015-2017.

- O DMA participou de diversos encontros e reunides de
alinhamento no sentido de acompanhar e posicionar-se
acerca da renovacéo da outorga do Sistema Cantareira,
que abastece parcela significativa da Regi@o Metropolitana
de Séo Paulo e Campinas. Diante da diversidade das
propostas apresentadas e dificuldades hidrolégicas, os
organismos ANA e DAEE prorrogaram a renovagéo para
maio de 2017. O setor industrial tem se posicionado no
sentido de garantir cronograma de estudos, oficinas e
reunides desde jad até 2017.

Diretorias Regionais do Ciesp

DR Indaiatuba

O DMA participou da rodada de negécios do Ciesp em
Indaiatuba/SP promovendo a campanha “Agua na
Medida” com distribuicéo dos kits redutores de vazéo.

O DMA participou da 108% Rodada de Negécios, que
aconteceu na capital de Séo Paulo, nesse evento ocorreram
cerca de 2.000 reunibes, totalizando R$ 3,5 milhées em
negocios.

DR Séo José do Rio Preto

O DMA proferiu palestra sobre a Campanha “Agua na
Medida”, com a entrega de kits de redutores de vazéo aos
funciondrios da empresa Polimetal, durante a Semana
Interna de Prevengdo de Acidentes de Trabalho.

DR Franca

O DMA esteve na Diretoria Regional de Franca para
participar da Rodada de Negécios quando foram reunidas
diversas empresas de varios segmentos e portes para criar
novas oportunidades de negécios exclusivos. Na
oportunidade, houve divulgacéo da Campanha “Agua na
Medida” com a distribuicéo de kits de redutores de vazéo.

O DMA participou do Conselho Consultivo das escolas Sesi
e Senai de Franca e regido, onde foi realizada a palestra
“Agua, e agora?”, bem como a divulgacéo do Prémio de
Conservagéo e Reuso de Agua.

DRBaurv

O DMA se reuniu com a diretoria do Ciesp de Bauru, para
discuss@o acerca das agdes a serem desenvolvidas na drea
ambiental para atender as demandas dos associados da
regido, visando o planejamento.

DR Aracatuba
O DMA proferiu palestra sobre o Programa “Agua na
Medida” e fez entrega de redutores de vazéo na Semana

Interna de Prevengéo de Acidentes de Trabalho do
Departamento auténomo de dgua e esgoto de Pendpolis.

Grupos de Meio Ambiente (GMA) do Ciesp

GMA Sertdaozinho

A reunido do Grupo de Meio Ambiente contou com a
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participacdo da Secretaria Municipal do Meio Ambiente e
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de
Sertdozinho/SP, onde trataram sobre o planejamento para
2016 do grupo em conjunto com as instituicdes.

GMA Presidente Prudente

ReuniGo para alinhamento do grupo referente a
organizagdo de evento sobre Disponibilidade Hidrica para
a Industria e promover o 11° Prémio de Conservagéo e
Reuso da Agua.

GMA Alta Paulista

Reunido do grupo de meio ambiente, em que foi discutida a
gestao dos residuos solidos na industria. O grupo pretende
elaborar uma pesquisa junto aos associados para
identificar as necessidades e fundamentar acées do Ciesp
para melhorar a assisténcia as indUstrias.

Em reunido posterior, o grupo deu continuidade a
elaboracéo de pesquisa a ser realizada com os associados
para identificar as maiores necessidades para implementar
a gestdo de residuos solidos.

GMA Santa Barbara d ' Oeste

A reuni@o do Grupo de Meio Ambiente do CIESP Santa
Barbara d Oeste contou com representantes de diversos
setores do setor privado e publico e deliberou sobre a
implantagéo do PAM - Plano de Auxilio MGtuo no municipio
para combate as emergéncias, desastres naturais e
incéndios.

GMA Séio Bernardo do Campo

O tema da reuniéo foi a “Destinacéo de Residuos Perigosos
para Pequenas e Médias Empresas” e contou com a
apresentacdo de Flavio Luiz Bragante, diretor da FAEX -
Solugbées Ambientais, empresa associada do CIESP SBC e
gue atua no mercado de Gestdo de Residuos Sélidos
Industriais desde 2011.

GMA Bauru

Reuniéo em que foi apresentado o Prémio de Conservacéo
e Reuso da Agua. Uma oportunidade para a industria
mostrar suas acdes implementadas para melhor gestéo
dos recursos hidricos.

GMA Ribeiréao Preto

O Nucleo de Meio Ambiente do Ciesp se reuniu para
discussé@o sobre o novo Cédigo Florestal, os seus desafios e
oportunidades.

Eventos/palestras

Brasil - Reino Unido: Parcerias em inovacéio nas
areas de residuos, dgua e energia

O DMA participou de reunido com representantes do Reino
Unido, cujo objetivo foi divulgar as oportunidades para
projetos inovadores nas dreas de residuos, dgua e energia,
R$ 30 milhées de recursos disponiveis, por meio do edital

SENAI SESI - InnovateUK. A reunido contou com a
participacdo do diretor internacional da InnovateUK,
Kenan Poleo, e do chefe do setor de energia da Knowledge
Transfer Network, rede de inovagéo britdnica, Chris Bagley.
A agéncia de inovacéo do governo britéanico, InnovateUK,
disponibilizara, por meio do Fundo Newton,
aproximadamente R$ 15 milhées de reais para propostas
conjuntas entre empresas brasileiras e centro de pesquisa e
empresas briténicas no dmbito da chamada SENAI SESI -
InnovateUK nas dreas de residuos, dgua e energia.

11°Encontro Técnico de Alto Nivel: Compostagem

O DMA ministrou palestra contendo o status da
implementagéo da logistica reversa, criada pelo Decreto
7.404/2010, que regulamenta a Politica Nacional de
Residuos Sélidos, no Encontro Técnico, organizado pela
Associag@o Interamericana de Engenharia Sanitaria e
Ambiental (Aidis), que contou como o apoio, entre outros,
da Associagéo Brasileira das Industrias de Tecnologia em
Nutricdo Vegetal (Abisolo) e da Fiesp.

XVIl ENCOB - Encontro Nacional de Comités de
Bacias Hidrograficas do Brasil

Nos dias 05 a 08 de outubro, em Caldas Novas/GO, o
DMA participou do encontro anual, quando representantes
de 220 Bacias Hidrogréficas de todo Brasil, se encontraram
para troca de experiéncias e capacitacdes em cursos e
treinamentos. No encontro foram abordados temas
referentes a crise hidrica na regido Sudeste, seguranca
hidrica como politica publica e planejamento hidrico para
abastecimento e saneamento.

Ciclo de Debates Abralatas 2015 - Viabilidade da
Tributacao Verde

O evento contou com palestra de Ricardo Abramovay,
Fabio Feldman, Lucilene Prado e Ives Gandra e a
moderacgéo foi realizada pelo jornalista William Waack. Os
palestrantes defenderam que muitos tributos brasileiros
poderiam ser utilizados de forma a diferenciar produtos
concebidos de forma sustentavel, no entanto, para que
essa medida seja efetiva, é necessdrio que antes se faca
uma reforma tributdria no pais, organizando o sistema.

Palestra “1SO 14001 Sistemas de Gestéio Ambiental -
Requisitos com orientacéio para uso”

O DMA proferivu palestra em evento realizado na
FederacGo das Industrias do Estado de Minas Gerais
(Fiemg) em Belo Horizonte/MG, sobre a revisGo da norma
ISO 14001 Sistemas de Gestdo Ambiental — Requisitos com
orientagdo para uso, abordando o objetivo e dmbito da
revisdo, calenddrio para transicéo, principais alteragées, e
como se preparar para as mudangas.

Palestra “Residuos Sélidos”

O DMA realizou a palestra sobre Residuos Sélidos, na Sede
do Sindicato da Construcgéo (Sinduscon), em Santos/SP. Na
ocasido, foram apresentadas as leis aplicdveis a gestéo dos
residuos soélidos na construgéo civil, os tratamentos e
descartes adequados.

I Forum de Gestéio de Emissées.

Realizado na Assembléia Legislativa de Sdo Paulo (ALESP) a
reunid@o da Frente Parlamentar Ambiental (FEPRAM). O
férum contou com a apresentagéo de 4 painéis, em que foi
discutido a responsabilidade de embarcadores,
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operadores logisticos e transportadoras sobre a gestéo de
emissdes de gases de efeito estufa no Brasil, considerando
a importdncia do programa GHG Protocol e do Plano
Setorial de Mudancas Climaticas.

Café da manha - Felsberg

O diretor titular do DMA, Nelson Pereira dos Reis e
representantes da drea técnica, participaram de evento
que discutiu os Acordo Setorial de embalagens. Na ocasido
também foi debatida a Resolucdo SMA 45/2015 que trata
da logistica reversa no Estado de Séo Paulo.

7° Congresso Internacional Sustentavel 2015
Promovido pelo Conselho Empresarial para o
Desenvolvimento Sustentavel (CEBDS), teve como foco os
Objetivos do Desenvolvimento Sustentavel da ONU (ODS)
e a Conferéncia de Clima de Paris (COP 21). Um dos
grandes objetivos do evento foi traduzir para as empresas e
sociedade em geral como podem contribuir para o
cumprimento dos ODS.

Comité Especial em Defesa do Meio Ambiente e da
Sociedade Civil- Subsecé@io Santos

Reunido em que foi realizada apresentagéo, pelo
Ministério Publico, sobre as substdncias contidas nos
produtos utilizados para contencéo do incéndio.

Workshop sobre tratamento de residuos sélidos
Evento denominado “Workshop sobre processos de
tratamento de lixiviados de aterros sanitarios e a
legislag@o”, realizado pela Associacdo Brasileira de
Limpeza Publica (ABLP), em que foram discutidas as
legislacées de residuos sélidos e gestdo de aterros. No
evento foi também comemorado os 45 anos da fundacéo
da Associacéo.

3° Semindrio Anual sobre Emissoes Brasileiras de
Gases de Efeito Estufa - SEEG 2015

O DMA esteve presente no 3° Semindrio Anual sobre
Emissées Brasileiras de Gases de Efeito Estufa cujo objetivo
foi apresentar os dados mais recentes de emissées de
gases de efeito estufa do Brasil, referentes ao ano de 2014,
para os setores de energia, agropecudria, mudanga de uso
da terra, residuos e processos industriais. Na ocasido,
também foi langado o Monitor Elétrico, novo produto do
Sistema de Estimativa de Emissdées de Gases de Efeito
Estufa, do Observatério do Clima. O evento contou com a
presenca da Ministra lzabella Teixeira, que discorreu sobre
a INDC brasileira e esclareceu alguns pontos de
negociagdo na COP 21.

Semindrio de Licenciamento Ambiental

Semindrio de Licenciamento Ambiental realizado na
Universidade Metodista de S@o Paulo em Séo Bernardo do
Campo/SP com objetivo de lancar o Pacote de
Modernizagdo do licenciamento ambiental em Séo
Bernardo do Campo, e contou com uma palestra sobre o
“Licenciamento Ambiental Municipal: desafios para a
gestdo ambiental compartilhada”.

Evento Iniciativa Empresarial em Clima

O DMA esteve presente no Evento Iniciativa Empresarial
em Clima, o qual teve como objetivo promover o didlogo
sobre desdobramentos da contribuicdo do Brasil para o
novo acordo climético que serd definido na conferéncia das

Partes (COP21), em Paris, em dezembro de 2015.
Participaram dos debates Alex Harris, embaixador do Reino
Unido no Brasil, Carlos Klink, Secretdrio de Mudancas
Climéticas e Qualidade Ambiental do Ministério do Meio
Ambiente, Eric Klug, Vice-diretor do British Council em Séo
Paulo e o Ministro Eduardo Braga.

O evento anunciou a Plataforma de Conhecimento em
Adaptacéo, fruto de uma parceria entre o Ministério do
Meio Ambiente e o Instituto Internacional para o Meio
Ambiente e Desenvolvimento (IIED), do Reino Unido, com

apoio do British Council e execucéo do Centro de Estudos
em Sustentabilidade da FGV-EAESP (GVces).

XXI Simpésio Brasileiro de Recursos Hidricos - Mesa
Redonda: Usos MUltiplos das Aguas em Momentos de
Crise

O DMA participou, juntamente com representantes do
setor agropecudrio e da hidroeletricidade, de mesa
redonda que discutiu os desafios do gerenciamento dos
recursos hidricos em situacdes de escassez. Nesta
oportunidade, destacou a importdncia de ampliagéo e
integragéo dos dados hidrolégicos, do aumento da oferta
hidrica (obras de infraestrutura) e da participacdo dos
usudrios nos processos de alocacdo de dgua.

Diplomas Legais recentes

Federal

Instrucéo Normativa Ibama n® 15, de 21 de setembro
de 2015

Altera a Instrucdo Normativa lbama n® 10/2013, que
regulamenta o Cadastro Técnico Federal de Atividades e
Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/Aida).

Resolucéio CNRH n° 167, de 23 de setembro de 2015
Prorroga o prazo da delegacdo de competéncia a
Associacéo Pré-Gestdo das Aguas da Bacia Hidrografica do
Rio Paraiba do Sul-AGEVAP para desempenhar as fungées
de Agéncia de Agua da Bacia Hidrogrdfica do Rio Paraiba
do Sul.

Portaria Interministerial MF/MMA n°. 812, de 29 de
setembro de 2015

Atualiza monetariamente os precos dos servicos e produtos
e a Taxa de Controle e Fiscalizacdo Ambiental (TCFA) do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renovéveis (Ibama) relacionados no Anexo e no
Anexo IXdalein®6.938,de31/8/1981.

Portaria da Secretaria de Inspecéio do Trabalho n°.
507, de 29 de setembro de 2015

Dispde sobre os procedimentos de descadastramento
voluntério de empresas e instituigbes que deixem de utilizar
Benzeno.

Resoluco Comissdo Interministerial de Mudanca
Global do Climan® 12, de 29 de setembro de 2015

Estabelece, para fins de atividades de projeto MDL
(Mecanismo de Desenvolvimento Limpo), a divulgagéo dos
fatores de emisséo de CO, pela geracdo de energia elétrica
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no Sistema Interligado Nacional pelo Método Simples
Ajustado, além do Método da Andlise dos dados de
Despacho jé periodicamente divulgados.

Portaria MTE n°. 1.287, de 30 de setembro de 2015
Institui a Comissdo Especial para Debater o Uso do
Amianto no Brasil.

Portaria Interministerial MPA/MMA n°. 10, de 1° de
outubro de 2015

Cria o Comité Permanente de Gestdo e do Uso Sustentavel
dos Recursos Pesqueiros das Bacias Hidrogréficas das
Regides Centro-Oeste, Sudeste e Sul - CPG Centro-Sul.

Portaria Inmetro n°. 496, de 2 de outubro de 2015
Cria a Comiss@o Técnica 'Produtos para Tratamento
Acustico ou Isolamento Térmico para uso na Construgéo
Civil'.

Resolucéio SFB n° 28, de 13 de outubrode 2015

Aplica, como indice de reajuste aos contratos de concesséo
florestal em andamento, para o periodo de 2014/2015, o
indice de 4,5%, alinhado & meta de inflagcéo previamente
estabelecida pelo Comité de Politica Monetdéria.

Convénio ICMS n° 124, de 16 de outubro de 2015
Altera o Convénio ICMS 7/13, que autoriza a concesséo de
beneficio fiscal, nas operacées com sucatas de papel, vidro
e plastico destinadas a industria de reciclagem.

Portaria MAPA n°. 230, de 21 de outubro de 2015
Institui a Comiss@o Executiva Nacional do Plano Setorial
para Consolidagéo de uma Economia de Baixa Emisséo de
Carbono na Agricultura (CENABC), com o objetivo de
promover a articulacdo dos érgdos e entidades, publicas e
privadas, para implementar, acompanhar, monitorar,
avaliar e revisar, tanto o Plano Setorial de Mitigacéo e de
Adaptagéo as Mudancgas Climdticas para Consolidacéo de
uma Economia de Baixa Emissdo de Carbono na
Agricultura.

Portaria MMA n°. 340, de 23 de outubro de 2015
Altera o art. 8° da Portaria n°® 366, de 7 de outubro de
2009, que definiu os precos para a cobranca de ingressos,
servicos administrativos, técnicos e outros prestados pelo
Instituto Chico Mendes de Conservacéo da Biodiversidade
- Instituto Chico Mendes.

Resolucdio ANA n° 1.203, de 26 de outubro de 2015
Aprova o Resultado do Processo Seletivo do Programa
Despoluicdo de Bacias Hidrogrdficas (Prodes) para o
exerciciode 2015 e dé outras providéncias.

Resolucéio SFB n° 29, de 28 de outubrode 2015
Institui o Manual de Normas Técnicas e Orientacées para
Demarcagdo em Florestas Publicas da Uniéo.

Lein°13.186,de 11 de novembro de 2015
Institui a Politica de Educagéo para o Consumo Sustentdvel.

Resolucéio conjunta ANA/Aneel n° 1.305, de 20 de
novembro de 2015

Estabelece diretrizes e procedimentos para outorga de
direito de uso de recursos hidricos para empreendimentos
hidrelétricos em operacéo comercial em cursos d'dgua de

dominio da Unido.

Instrucao Normativa ICMBio n° 2, de 25 de novembro
de 2015

Institui a Politica de Dados e Informacgées sobre
Biodiversidade do Instituto Chico Mendes de Conservacéo
da Biodiversidade (ICMBio) e dispde sobre sua
disponibilizagéo, acesso e uso.

Decreto n°. 8.576, de 26 de novembro de 2015

Institui a Comisséo Nacional para reducéo das Emissées de
Gases de Efeito estufa Provenientes do desmatamento e da
Degradacdo Florestal, Conservagdo dos estoques de
Carbono Florestal, Manejo Sustentavel de Florestas e
Aumento de estoques de Carbono Florestal (REDD+).

Portaria MMA n°. 365, de 27 de novembro de 2015
Institui o Programa de Monitoramento Ambiental dos
Biomas Brasileiros.

Projetos de lei (PL)

PLS n°. 680/2015 - Altera a Lei n°® 7.802, de 11 de julho
de 1989, que dispde sobre a pesquisa, a experimentagéo,
a producéo, a embalagem e rotulagem, o transporte, o
armazenamento, a comercializacdo, a propaganda
comercial, a utilizagdo, a importacdo, a exportacdo, o
destino final dos residuos e embalagens, o registro, a
classificacéo, o controle, a inspecéo e a fiscalizagéo de
agrotéxicos, seus componentes e afins, e da outras
providencias, a fim de substituir a expresséo “agrotéxicos”
e termos correlatos por “produtos fitossanitarios” e termos
correlatos, de modo a adequar o texto dessa lei ao das
normas vigentes no Mercado Comum do Sul (Mercosul).

PL n°. 3.346/2015 - Altera a Lei n® 12.305, de 2/8/2010,
que Institui a Politica Nacional de Residuos Sélidos,
proibindo a disposicéo final de produtos elaborados a
partir de espuma de poliestireno (isopor).

PL n°. 3.308/2015 - Altera a Lei n° 12.187, de
29/12/2009, que institui a Politica Nacional sobre
Mudanca do Clima (PNMC), para acrescentar as metas
brasileiras de reducéo de emissées para os periodos
posteriores a 2020, e dé outras providéncias.

PL n° 3.298/2015 - Institui o Selo de Eficiéncia no
Consumo de Agua (SECA), para estimular a fabricacéo ou
importacdo de aparelhos eletrodomésticos e
equipamentos sanitdrios mais eficientes no consumo de
dgua, e dd outras providéncias.

PL n°. 3.280/2015 - Altera a Lei n® 12.187, de
29/12/2009, que institui a Politica Nacional sobre
Mudanca do Clima (PNMC) e da outras providéncias.

PLS n°. 753/2015 - Altera a Lei n® 11.445, de 5/1/07,
para tornar obrigatéria a implantagéo de sistemas de reuso
direto ndo potdvel nas instalagées e infraestruturas de
abastecimento de dgua e de esgotamento sanitdrio
construidas com recursos da Unido e para exigir a
adequacdo de novas edificacées nas localidades onde
houver sistemas de reuso.
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PLS n°. 752/2015 - Altera a Lei n° 9.605/98, que dispde
sobre as sangdes penais e administrativas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, para
aumentar as balizas das penas de multa, para os crimes
ambientais resultantes da atividade empresarial de grande
escala.

PLS n°. 750/2015 - Altera a Lei n® 12.187, de 29/12/09,
que institui a Politica Nacional sobre Mudanga do Clima -
PNMC e dd outras providéncias, para adotar, como
compromisso nacional voluntério adicional, agées de
adaptacdo e mitigagéo de emissdo de gases de efeito
estufa para os anos de 2025 e 2030.

PLS n°. 743/2015 - Altera a Lei 12.305/10, que institui a
Politica Nacional de Residuos Sélidos, proibindo o
encaminhamento de residuos de servico de saude para a
disposicéo final, sem submeté-los previamente a
tratamento especifico.

PLS n°. 741/2015 - Altera a Lei n°® 9.605, de 12/2/98,
para determinar que as multas por infragdo ambiental, em
situacéo de emergéncia ou estado de calamidade publica,
provocados por desastres ambientais, sejam revertidas, em
sua totalidade, para as regides afetadas.

PLS n°. 719/2015 - Proibe a comercializacéo e o uso de
embalagens e recipientes de poliestireno destinados ao
acondicionamento de alimentos e bebidas.

PLS n°. 717/2015 - Dispde sobre diretrizes e instrumentos
para o planejomento de acdes de responsabilidade
socioambiental a serem observadas pela Unido, Estados,
Distrito Federal e Municipios, com o fim de garantir a
protecdo do meio ambiente e o combate a poluigéo nas
atividades dos 6rgéos e entidades publicos.

PLS n°. 712/2015 - Altera a Lei n® 12.187, de 29/12/09,
para estabelecer meta de participacdo de fontes
renovdveis na matriz energética brasileira para o ano de
2040.

PLS n°. 705/2015 - Altera a redagéo do § 7° do art. 12 da
Lein®12.651,de 25/5/12, que dispbe sobre a protecéo da
vegetacdo nativa; altera as Leis n°s 6.938, de 31/8/81,
9.393, de 19/12/96, e 11.428, de 22/12/06; revoga as
Leis n°s 4.771, de 15/12/65, e 7.754, de 14/4/89, e a
Medida Proviséria no 2.166-67, de 24/8/01; e da outras
providéncias, para excluir da obrigatoriedade da reserva
legal as dreas nas quais funcionem empreendimentos de
geragdo de energia elétrica de fonte edlica ou solar.

PLS n°. 699/2015 - Altera a Lei n® 12.651, de 25/5/12,
que trata do Cédigo Florestal brasileiro, para incluir o uso
de Veiculos Aéreos Néo Tripulados (VANTs) entre as
finalidades das agées de recuperacgéo, conservacéo e uso
sustentavel das florestas e demais formas de vegetacdo
nativa.

PL n°. 3.775/2015 - Altera a Lei n.° 12.334, de 20/9/10,
que estabelece a Politica Nacional de Seguranca de
Barragens, para aprimorar os requisitos de elaboracéo e os
critérios para implantacdo do Plano de Agéo de
Emergéncia (PAE).

PL n°. 3.774/2015 - Dd nova redagéo ao art.19 e ao
parégrafo Unico do art.20, da Lein°® 9605, de 12/2/98 - Lei
de Crimes Ambientais, instituindo no ordenamento
juridico-ambiental novas técnicas processuais, como a
criagdo de uma acgdo revisional dos danos causados ao
ambiente.

PL n°. 3.769/2015 - Dispée sobre a criagéo do programa
sobras e aparas e dd outras providéncias.

PL n°. 3.751/2015 - Dispée sobre a desapropriagéo e
indenizacdo de propriedades privadas em unidades de
conservagdo de dominio publico.

PL n°. 3.750/2015 - Institui a Politica de Criacdo e de
Operacgéo de Reservatérios de Acumulagdo de Recursos
Hidricos.

PL n°. 3.745/2015 - Dispde sobre incentivos fiscais no
dmbito do imposto de renda as pessoas fisicas e juridicas
gue financiem projetos de florestamento e reflorestamento
e de despoluicéo de dguas.

PL n°. 3.732/2015 - Obriga os fornecedores de produtos
eletrénicos e seus componentes a oferecer descontos aos
consumidores que restituirem produtos similares usados.

PL n°. 3.707/2015 - Altera o art. 73 da Lei n°® 9.605, de
12/2/98, que dispée sobre as sangdes penais e
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas
ao meio ambiente para alterar o valor e a destinacéo das
multas aplicadas por infracées ambientais.

PL n°. 3.705/2015 - Dispde sobre a instituicdo do Selo
Verde para certificar empresas que adotem medidas para
reduzir o consumo de dgua, aumentar a eficiéncia
energética e reduzir, reutilizar e reciclar materiais e
recursos.

PL n° 3.659/2015 - Altera a Taxa de Controle e
Fiscalizago Ambiental (TCFA) de que trata a Lei n°® 6.938,
de 31/8/81.

PL n°. 3.650/2015 - Altera a Lei 12.334, de 20/9/10 e
estabelece normas para a autorizagdo, concesséo e
licenciamento de mineracéo, utilizacéo e construcéo de
barragens para rejeitos e a utilizacdo de processos de
extracdo.

PL n°. 3.649/2015 - Acrescenta dispositivos a Lei n°
7.802, de 11/7/89, para introduzir conceitos relativos a
produto novo, produto equivalente e avaliagéo de risco, e
estabelecer procedimentos relativos & avaliagéo de risco,
classificacéo e registro de produtos.

PL n°. 3.598/2015 - Determina a elaboracéo e
publicacéo de laudos técnicos sobre barragens, represas
ou obras de grande porte e determina outras providéncias.

PL n°. 3.596/2015 - Altera a Lei n° 11.445/07, que
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento bésico,
para estabelecer normas gerais relativas & cobranca de
tarifas de esgoto sanitdrio pelas prestadoras.

PL n°. 3.588/2015 - Tipifica o crime de perturbacéo da
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qualidade ambiental por poluicdo sonora. Explicagéo:
Alteraa Lein®9.605, de 1998.

PL n°. 3.579/2015 - Altera a Lei n® 8.171, de 17/1/91,
para conceder estimulos aos proprietdrios rurais que
desenvolvam a agricultura orgénica e outras atividades de
preservacdo ambiental.

PL n°. 3.561/2015 - Torna obrigatéria a contratagdo de
seguro contra o rompimento e/ou vazamento de
barragens e dé outras providéncias.

PL n°. 3.548/2015 - Dispde sobre a obrigatoriedade de os
fabricantes de bebidas exibirem o valor das embalagens e
os procedimentos para recompra e reciclagem nos rétulos
dos vasilhames.

PL n°. 3.542/2015 - Dispde sobre a desoneracdo fiscal
dos painéis solares e seus acessérios.

PL n° 3.415/2015 - Institui a Politica Nacional de
Desenvolvimento Sustentdvel do Agricultor Familiar no
Entorno de Unidades de Conservacéo de Protecéo Integral.

PL n°. 3.408/2015 - Altera a Lein® 12.305, de 2 de agosto
de 2010, que institui a Politica Nacional de Residuos
Sélidos, para acrescentar a proibigéo de descarte irregular
de residuos ou rejeitos em vias publicas, na forma da
legislacéo local.

PL n°. 3.401/2015 - Institui o Plano Nacional de Gestéo,
Conservagao e Reuso de Agua.

Estadual

Resolucéio Conjunta CC/SMA/SDS n°. 1, de 21 de
setembro de 2015

Constitui Grupo de Trabalho Intersecretarial com a
finalidade de implementar os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentavel no d@mbito do Estado de Séao
Paulo.

Resolucdo CIMGCn®. 12, de 29 de setembro de 2015
Estabelece, para fins de atividades de projeto MDL, a
divulgacgéo dos fatores de emisséo de CO, pela geracéo de
energia elétrica no Sistema Interligado Nacional pelo
Método Simples Ajustado, além do Método da Andlise dos
dados de Despacho ja periodicamente divulgados.

Deliberacdo Normativa Consema n°. 1, de 30 de
setembro de 2015

Dispde sobre os prazos dos procedimentos para o
Licenciamento Ambiental com Avaliacdo de Impacto
Ambiental no dmbito do Sistema Ambiental Paulista para
empreendimentos, obras e atividades de abastecimento
publico de dgua em periodo de criticidade hidrica, e dé
outras providéncias.

Lein®. 15.913, de 2 de outubro de 2015

Dispde sobre a Area de Protecéo e Recuperacéo dos
Mananciais do Alto Tieté Cabeceiras (APRM-ATC), suas
dareas de intervencdo, respectivas diretrizes e normas
ambientais e urbanisticas de interesse regional para a

protecdo e recuperacdo dos mananciais.
Portaria Normativa FF n°. 230, de 3 de outubro de

2015
Regularizacéo Fundidria no Parque Estadual de Jurupara.

Projetos de lei (PL)

PL 1326/2015 - Proibe a utilizacdo de dgua potavel da
rede publica para lavar veiculos, calcadas, frentes de
iméveis, ruas, encher piscinas, bem como para outras
situagdes que ndo sejam o consumo humano e
caracterizem desperdicio.

PL 1292/2015 - Dispde sobre a utilizagdo de areia
descartada de fundicdo na construcéo e conservagdo das
estradas e na cobertura de aterros sanitdrios licenciados.

Resolucdo conjunta SEM/SSRH/SMA/CMIL n°. 1, de 27
de novembrode 2015

Institui o Grupo de Trabalho objetivando fazer um
diagnéstico e recomendar solugdes para minimizagéo de
risco de barragens de mineragdo e da industria de
transformagéo mineral no Estado de Séo Paulo.

Resolucdio SMA n°. 83, de 11 de novembro de 2015
Institui Grupo de Trabalho para propor acées que visem a
implantagéo do licenciamento ambiental municipal.

Resolucéio SMA n°. 80, de 4 de novembro de 2015
Dispée sobre a instituicdo do “Plano de Apoio & Protecéo
das Reservas Particulares do Patriménio Natural (RPPN)” e
da outras providencias.

Resolucéio conjunta ANA/DAEE n° 1.200, de 23 de
outubrode 2015

Prorroga, até 31 de maio de 2017, a outorga de direito de
uso de recursos hidricos do Sistema Cantareira concedida a
Companhia de Saneamento Bésico do Estado de Séo Paulo
(Sabesp), nos termos da Portaric DAEE n°. 1.123, de
6/8/2004.

Resolucéio SMA n°. 72, de 22 de outubro de 2015
Define a metodologia a ser adotada para a converséo das
obrigacées de reposicdo florestal e projetos de
recomposicéo de vegetacdo na unidade padréo Arvore-
Equivalente - AEQ, e dd outras providéncias

Ato declaratério n® 23, de 3 de novembro de 2015
Ratifica o convénio ICMS 124/15, que altera o Convénio
ICMS 7/13, que autoriza a concess@o de beneficio fiscal
nas operagdes com sucatas de papel, vidro e pldastico
destinadas a indUstria de reciclagem;

Decisco Cetesb n°® 279C, de 18 de novembro de 2015
Dispbe sobre procedimentos relativos a seguranga de
barragens de residuos industriais.

Decisdo Cetesb n°® 192A, de 11 de agosto de 2015
Dispée sobre a atualizacdo/revisdo dos precos dos
produtos e servicos oferecidos pela Cetesb e da outras
providéncias.
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Normas técnicas

Normas publicadas

ABNTISO/TR31004:2015

Gestdo de riscos — Guia para implementacdo da ABNTNBR ISO 31000

Publicada em 05 de outubro de 2015.

ABNT NBRISO 14001:2015

Sistemas de gestdo ambiental — Requisitos com orientagdes para uso.

Consulta Nacional

Projeto de Revisdo ABNT NBR 12808 —Residuos de servicos de saude — Classificacéo.

Data limite: 27/12/2015.

Processo de elaboracéo das normas ISO

Rascunho de
comité

cD

Rascunho de
trabalho
WD

Proposta de novo
item de trabalho
NP

Rascunho final
de norma
FDIS

Rascunho de
norma
DIS

Publicacdo da
norma
ISO

Calendario de obrigacoes ambientais

Obrigag¢des que devem ser cumpridas em dezembro:

Até 31 de dezembro de 2015

Pagamento da 4° parcela de 2015 da Taxa de Controle e
FiscalizagGo Ambiental — TCFA e Taxa de Controle e
FiscalizagGo Ambiental - TCFASP

A quem se aplica: O pagamento da Taxa de Controle e
Fiscalizacgo Ambiental- TCFA deve ser realizado
trimestralmente por empresas que exercam as atividades
listadas no Anexo Vlll da Lei Federal n® 10.165/00.

Como fazer: O pagamento da Taxa de Controle e
Fiscalizagdo Ambiental - TCFASP, prevista na Lei Estadual n®
14.626/11, serd realizado de forma conjunta com o da
Taxa de Controle e FiscalizagGo Ambiental — TCFA, por
meio de Guia de Recolhimento da Unido — GRU Unica.

O boleto devera ser emitido por meio do site do IBAMA.

Cobranca pelo uso da Agua

Inicio da Cobranca pelo uso da Agua na Bacia Hidrografica do Tieté/Batalha

Expediente

A Lei Estadual n° 12.183/2005 instituiu a cobranca pelo uso da dgua para os
usudrios diretos de rios estaduais ou de dguas subterraneas, seja para captagéo,
consumo ou para o lancamento de seus efluentes. Essa Lei foi regulamentada pelos
Decretos Estaduais n® 50.667/2006 e n® 56.502/2010

Dessa forma, o Comité da Bacia do Tieté/Batalha iniciou a emisséo de boletos
referentes ao ano fiscal de 2016, para usudrios do setor de saneamento e
industrial, para pagamento a partir de marco de 2016.
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